
PREFEITURA DE 

HORIZONTE 
DE MÃOS DADAS COM VOCE 

0 PROCEDIMENTO LICITATÓRIO OBEDECERA A LEI FEDERAL N° 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, 

AO DECRETO MUNICIPAL N° 09, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2020, AO DECRETO FEDERAL N° 3.722, DE 09 

DE JANEIRO DE 2001, A. LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E 

SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES, A LEI N° 12.846, DE 1° DE AGOSTO DE 2013, AO DECRETO 

MUNICIPAL N° 021, DE 01 DE JUNHO DE 2018, INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 03, DE 26 DE ABRIL DE 2018, 

E SUBSIDIARIAMENTE A LEI FEDERAL N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 E SUAS ALTERAÇÕES 

POSTERIORES, BEM COMO, A LEGISI S,0—CORRELAILA E DEMAIS EXIGÊNCIAS PREVISTAS NO 

EDITAL E SEUS ANEXOS. -s 

1. DO OBJETO: —L 
1.1. AQUISIÇÃO DE UMA LAVADORA INDUSTRIAL E DUAS PLACAS VIBRATÓRIAS, EQUIPAMENTOS 

DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES, DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, 

O URBANISMO, AGROPECUÁRIA E RECURSOS HtDRICOS DO MUNICiPIO DE HORIZONTE/CE. 

1.2. A licitação sera por FFEM, -c donne tab latong-017aeste TkiN de Referlikai 

1.3. 0 critério de julgamento 19dotado) o Menor, Preço. Dispui berto, observadas as exigências 

contidas em Edital e seus Ane os qu t s es ebi4c4.96es do obj'ett'V., 

1.4. 0 local de disputa sera n yeoni'pras \. dove 
'k 

eral — COMPRASNET — via site: 

www.comprasnet.gov.br. 

2. DA JUSTIFICATIVA: 
2.1. Os produtos objetos dessa licitação são fundamentais para o bom andamento e desenvolvimento das ações de 

manutenção e limpeza da Secretaria de Infraestrutura, Urbanismo, Agropecuária e Recursos Hídricos do município, bem 

como em areas degradadas localizadas nesta municipalidade. 

3. DA ESPECIFI 
3.1. Os preços d-
realizadas pelo M 
aos preços e quant 

11. DO OB 
cia for 

orizo 
dos 

C iihNsFE  • aris-conr-b.,ae.-iros-Tre, s 

ixi espe cados; quvtq.tah 

VMORE OS: 
aprese 
do pr 

valor 

s nas pesquisas de preços 
ório, e deram origem 

ado de R$ 19.724,71 

kaezenove 

ITEM 

nm, seLecutps,v,IcAukt,5,,y 4... • ...... .. ,,,....-..... ... -,.. 

DESCRIÇÃO 

------ _,,.. 

UNTD QTDE 
VALOR 
'-. UNT 

VALOR 
TOTAL 

TRATAMENTO 
DIFERENCIADO 

1. 

LAVADORA INDUSTRIAL 
Especificações: 
Tensão: 220/380V - . Trifitsico 

Motor: 1700rpm/2000rpm 5HP 
Vazão máxima: 45L/Min. A 50L/Min. 
Pressão máxima: 5001bf/pol2
Diâmetro da polia: 100mm 

Número de pistões: 3 

Diâmetro do furo do bico: 4,2nun 
Conteúdo da embalagem: 
1 Hidrolavadora Industrial 
Dez metros de mangueira com esguicho regulivel 
Mangueira plástica resistente com 2,6m de comprimento para sucção 
Filtro de entrada para sucção 
Kit reparos com uma chave para reaperto das gaxetas 
Conjunto de gaxetas 
Conjunto de anéis raspadores 
Conjunto de juntas para cone,ctor de mangueiras 
Conjunto de parafusos e porcas para a fixação do motor 

Todos os objetos deverão ser adquiridos conforme as embalagens e 

especificações do fabricante. 
Fabricação nacional com garantia do fabricante de no mínimo 

06 (seis) meses. 

. 

. 

UN1D 

• 
-.. 

1 
R$ 

6.610 , 89 
R$ 6.610,89 

LICITAÇÃO
SERA 
EXCLUSIVA AS 
MICROEMPRES 
AS - ME E 
EMPRESAS DE 
PEQUENO 
PORTE — EPP, 
EM 
ATENDIMENTO 
AOS INCISOS I 
DO ART. 48 DA 
LEI N° 123/2006. 
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. 
ITEM DES UNID QTDE VALOR 

UNT 
 VALOR 
TOTAL 

TTRATAMENTO
CRIÇÃO DIFERENCIADO 

" PLACA VIBRATÓRIA A GASOLINA LICITAÇÃO 

Potência: 6.5HP SERA 
Profundidade: 30 cm EXCLUSIVA AS 

Frequência: 7000 vpm MICROEMPRES 

Eficiência: 700 A. 1000 ne/h AS - ME E 

FabricaeAo nacional com garantia do fabricante de no mínimo R$ R$ 
EMPRESAS DE 

2. 03 (ttis) meses. UNID 2 6.556,91 13.113,82 PEQUENO 
PORTE - EPP, 
EM 
ATENDIMENTO 
AOS INCISOS I 

f*"' 
I ' / 

DO ART. 48 DA 
e LEI N 123/2006. 

4. DA ORDEM DE CO l' AL DE E 
4.1. DAS ORDENS DE G• k,I'RSOs bens ITffiYr I ontra Ito entre es rnediànte expedição de ORDENS 

DE COMPRAS, por parte da i.nidade gesto a li itant N L: cedor/contratdo, qu ni icarão os quantitativos a serem 

entregues, de acordo com a c venien e 00 Wader adi lin i triaMa, a necessidaä e disponibilidade financeira da 
‘.

Contratante. O J i' N-41
4.1.1. A ordem de compra emitida csnt M. os spetedidQse a re ti a quantidade, devendo ser entregue ao 

contratado no seu endereço fisico, ou e vt -st e ao.:seu. útneIb çle telefone, ou ainda remetida via e-mail 

ao seu endereço eletrônico, cujos dados)const5 do c das e d forne dores, u do próprio contrato. 

4.1.2. Observadas as determinações e rienta tie on or m e coipra, o fornecedor deverá fazer a entrega 

dos bens no local indicado, dentro d prazd horar nr s es, op ulidadéem que receberá o atesto declarando a 

entrega dos bens. r 

4.1.3. 0 aceite dos bc1s pelo órgão rccàhj.ki f no ekdl abilicld e civil d orne dor por vicio de 

quantidade, qua4da4eo disparid de cont\, as espL111 cc cstabecidas n anexo o quanto aos bens 

entregues. 
4.2. DO PRAZO E EN At Os bens-licitado seiet1(regue o prazo máximo de 

10 (dez) dias, a co iment 0r1ein d cumpra et iiÍda pRi..uidade ge definido na ordem 

de compra. 
4.3. Para os bens obje o sest ceçtb.rne, dever ser mitida fatur n s al emp6me4dMúnicípio de Horizonte/CE, 

8e '"," 
através da unidade gestora 
4.3.1. As informações neces 4riasp.a nisso da faturäç nota fiscal deverãb cr 4ue,rfdas junto a contratante. 

4.3.2. No caso de constataçãod nde a dOS bens fornecid .s...às-rio e cias especificadas neste edital e 

na proposta de preços vencedora 9 s recusara, mediato ou no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas adequados as si p 4, ç eS, Iso leação das penalidades cabíveis, na forma 

da lei e deste instrumento. 
4.3.3. As prorrogações de prazo serão concedidas so-minte mediante justificativa, permissiva legal e conveniência 

atestada pelo Município de Horizonte/CE. 
4.4. Os bens licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas no termo de 

referência, no edital, e no contrato e as disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda as normas 

vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer emus de 

origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 

previdencidrios, fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive 

com relação a terceiros, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do fornecimento em que 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente i Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo órgão interessado; 

c) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do fornecimento. As decisões e 

providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas aos seus 

A. Prasklente Umtata Branca. if NM Centro. CEP • 621380•060. CNPI 23.555.1 6100O1-69  Ø 1)S5) 336-6130 D I MO 33.16-6001 
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superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
d) A entrega dos bens deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos órgãos solicitantes. 

5. DO ENVIO DAS PROPOSTAS: 

5.1. 0 licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcado para 

abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

5.2. Até a abertura da'sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. 

5.3. 0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

5.3.1. Valor unitário do item, em algarismo, ex re so.,ein moedasorrente nacional (real), considerando as quantidades 

constantes do Termo de Referencia; 
5.3.2. Quantidade de unidades, obs d iidade't 'ta1.fixada 7 e-Referência para cada item; 

5.3.3. Marca; 
5.3.4. Fabricante; 
5.3.5. Descrição detalhada do6bto,jontendo at. - s tes- info oes: -• ,, 

5.3.5.1. Prazo de entrega, observa' unite m o ed ct ferancia, 

5.3.6. Todas as especificações -jJoo.jeto cont O ,bstaly= ii-No fornecedor registrado. 

5.3.7. Nos valores propostos esjarão inc uos todos o5,?ystos ope c'o 'aisNnclusiv s relativos ao frete e transporte, 

encargos previdencidrios, tra alhis uti * merciai,s, e outros que cidam direta ou indiretamente 

no fornecimento dos bens. I 
— 

5.3.8. 0 prazo de validade da proposta ao,selfrtf'.e r a 60 a r: ontar da data de sua apresentação. - 04 -  , 
5.3.9. Ao elaborar a proposta de preços, o leitan e deVerd obs&rvar a: e pecificações e detalhamentos dos itens 

constantes do termo de referencia. Haven' •••:';divergr 
N--.- v 

1 tre etaihamento do Termo de Referência e das 

especificações constante do sistema C mpr net, pteva e pecifi açõepresentes no Termo de Referencia. 

6. DA 11A13ILITAÇÃO 

6.1. Como condi Ao p la ao ex e 44 'd cuiiiepttt9-a'o tk ,4 bfiçaiiid.9 Iicitnte detentOrkda posta classificada 

em primeiro lug ,N. a ire oera ye ficará it l'Ai2 Se VithentrildaS "con içôes de ' p ao, especialmente 

quanto A. existência ,:de . ao q ix' a .partieVaçflo -,ri e o a fu conuatação, mediante a , , 

consulta aos segu t- .cat1 os: 

e) SICAF; \ A._ 
.3 ii,. 

0 Cadastro Naciohal mp\ sas In neas le uspensas — - EIS, antido ptla; C ) oladoria-Geral da Unido 

(www.portaldatransparen O. r is); i' 

g) Cadastro Nacional de on e Cíveis por--*Atgis. e Improbid drnirtiptiat'va, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cnj. s filpro *dade,  adm/co sultar_regueri 

h) Cadastro de Licitantes Inid e — hantido pelr .13, e Contas da Unido — TCU — 

https://contas.tcu.gov.br/ords/t'?p=7O4M4i fill 5751349 40::N(): 
41 i!. 4 

6.1.1. A consulta aos cadastros sera reali d e -cladinpiesá citaíile e também de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que p eV8,1:len • e as sanções impostas ao responsável pela pratica de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário. 
6.1.2. Constatada a existência de sanção impeditiva da participação no certame, a Pregoeira reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente. 
6.2. Não ocorrendo inabilitação quanto as condições de participação, a Pregoeira consultará o Sistema de Cadastro 

Unificado de Fornecedores — SICAF, em relação A habilitação jurídica, i regularidade fiscal, a qualificação 

econômico-financeira e qualificação técnica, conforme o disposto nos arts. 4°, caput, 8°, § 3°, 13 a 18 e 43, III, da 

Instriição Normativa SLUMP n°2, de 11.10.10. 
6.2.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante 

esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

6.2.2. Caso a Pregoeira não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sitio oficial, ou na 

M. Preside:nee Castile Branco. re 6100. Centro. CEP - 62880-080. CteRk 21656.191401101 416 el ussli 333640061M 3336-6001 
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hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, nos termos do item 
6.3, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, 
ressalvado o disposto quanto A comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e 
equiparadas, conforme estatui o art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006. 
6.2.3. No mesmo prazo e da mesma forma, enquanto não constarem do SICAF informações acerca da regularidade 
trabalhista, deverá o licitante encaminhar prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 

trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo 

VI1-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943. 

6.3. Os licitantes que não estiverem cadastrados rip_Sisterria,de-Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF, ou que 

não atendam todas as exigências de Ha ilitgt5d0 d-  r  pf re entar a seguinte documentação relativa A 
$ 

habilitação jurídica, A regularidade fiscal, afilua treága e e ^ lc lificação técnica. 
r v f 

6.4. Habilitação Jurídica: 
a) no caso de empresário individial, tjàoño e P ' Emp er tis; 

b) em se tratando de socied e o e ciais ou r dividual de respo @ha& limitada: ato constitutivo em 

vigor, devidamente registr , aso de so edades. l5 l aõ s companh 0:1'6e do?rentos de eleição de seus 

administradores; ,,,, 

c) inscrição no Registro Pab side Empresas Mercantis on e o ra co averbdço no Registro onde tem sede a 

matriz, no caso de ser o part ipante firFtirsalrfili u a ncia;
d) inscrição do ato constitutivo no 1pgls-,tri), w.f. esso Jurídkcas, no de sociedades simples, acompanhada 

de prova de diretoria em exercício; k, 
e) no caso de sociedade cooperativa: ata do nd: d'o 6. estatuto e ei vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na J nta Cio ercia d i'esp'ectiv, de, b m como o registro de que trata o art. 
r v. 

107 da Lei n° 5.764, de 1971; 
0 decreto de autorização, em se tando socI.iéd,add Fies ge a em funcionamento no Pais; 

/  
63. Regularidade Fiscal e Trabalhista: . 

rídia:'a) prova de inscrÇção n adastro N cional Pe ci4s, li'ti 
b) prova de insc4 ,no cadastro e Conti tadual oiiinunici 41, relativo ao do ci i o sede do licitante, tt
pertinente ao seu amo d tividade compa i reritco objeto-cnntrada , 
c) prova de regula o a Faze 0 aqiènalS,„c-oni-a Seiür-idide ecia rtiddo elativos a Créditos 

Tributários Federal l rd tiva a U iao, enjitLdi córtjtili ente p a ecre ederal do Brasil); 

d) prova de regulari d m do de aranti d empo de S iço TS); 
e) prova de inexistência e llito • adimp ido ante a justLdotrabalho ti à. apresentação de certidão 

negativa ou positiva com 6itVd egattva, nos Iermos,dÔTítulo VII- dkrço Idação das leis do trabalho, 

aprovada pelo decreto-lei n° .45, 'çl& 1° db.maio de 1943;v,
f) prova de regularidade com a Faz,2nda Ep lq1do domicilio-ow í d i 
g) prova de regularidade com a Fazenda 1. 6:1;cio ,domicílio o,k1 letante; 
h) As microempresas e empresas de pe ue aiiik4:ove:il iai3rès a a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo.que. stampresente alguma restrição; 
i) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, sera assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 

certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Pregoeira, para a regularização da documentação e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
j) A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito A contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n° 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação ou do item, 

conforme o caso; 
6.6. Qualificação Econtimico-Financeira: 
6.6.1. Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida ha menos de 

90 (noventa) dias contados da data da sua apresentação; 
6.6.1.1. t permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que amparada em certidão 

emitida pela instancia judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a 

J1Ac. Preskicento Castel° Branco. re 5100, Comm CEP - 6281111-560. CN P.k 21555.196/0801-56 
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participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666/1993, nos termos do acórdão n° 1201/2020 do TCU. 

6.6.2 Prova de capital social ou patrimônio liquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação; 
6.6.2.1 Entende-se por "valor estimado da contratação" como o valor final vencido pelo licitante. 

6.6.3. Havendo mais de um item ou lote vencido pela mesma licitante, a comprovação a que se diz respeito ao item 

6.6.2 sera realizada levando-se em consideração a totalidade dos itens/lotes vencidos. Constatado a ausência de 

capital social ou patrimônio liquido insuficiente quanto ao somatório, a licitante poderá optar pelos itens/lotes os 

quais deseja continuar como classificada. Não o fazendo, a Pregoeira procederá com esta classificação levando-se em 

consideração a maior pluralidade de itens/lotej sequência procedida; 

6.7. Qualificação Técnica: 
a) Atestado de desempenho anterio 
assinante, comprovando aptidd 
a.1) Em se tratando de Ates 
reconhecida do assinante; 

iib 'co ou privado, com identificação do 
ti lis com o objeto da licitação. 

privado, este deverá vir com firma 
i". 
L.,..\, 

a.2) Nos termos do § 30 do artigo 43 da Lei 8666/93, "6 facultada a Comissão ou autoridade superior, em qualquer 

fase da licitação, a promoção de diligencia destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou in ormação que deveria constar originariamente da proposta", assim 

sendo, a Pregoeira poderá criercer e ativ4,,,admi de- ar daridas, quanto ao atestado de 

capacidade técnica, e popderd soli i i e ca. () julg e necssárR, a esentação de nota fiscal dos produtos 

referidos no atestado de capacidade te 

6.8. Declarações: 
6.8.1. 0 licitante deverá atender ascxigiici e c'ias , qu 1 , /, , 0 s de larações solicitadas nas condições de 

participação deste edital, mediante o acionaqcntoe caljnhlõpróe o do istenk, sob pena de inabilitação. 

6.9. Os documentos exigidos para habilitaç c.i6;46c ¡loos su im quando não integrantes do sistema do 

SICAF, deverão ser apr entados p cis licitantes ciusMipemelem c pq pr rio do sistema eletrônico, até a data 

da abertura do c e 
6.10. Se a men po ta oferta for de P em e pequeo porte u e ip adas, e uma vez 

constatada a exist ncia d.aluma r tri a o angetir fiscal, a mesma &conv9bada para, no prazo 

de 5 (cinco) dias ii o • licitaç P aria' no sistemarèTelfonico lo. 0 prazo poderá 
--,..... , , rovar 

ser prorrogado por i 1 o 
6.10.1. A prorrogaça ()deli r con edi a, a critrio da Aduiinistra AO qu9dY r querida pelo licitante, 

mediante apresentação de 
6.10.2. A não regulalizaça razo previsto ,o, sylait-ein- anterior arrdtar'41-at i abilitaçã'o do licitante, sem ;...- / 
prejuízo das sanções prevista ta , ndo facultada a convoc ititaytes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de cl sifica spt1irse.outtl1,..mier r a de pequeno porte ou equiparada 

/ a regularização. com alguma restrição na documenta fi s Ad oo 

6.11. Havendo necessidade de analisar mi1u s 45s;-clo is e e igidos, a Pregoeira suspenderá a sessão, 

informando no "chat" a nova data e horário pata sua-contin' uidad . 

6.12. Sera inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

6.13. Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, havendo inabilitação, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

6.14. Nos itens exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, em caso de inabilitação, a 

Pregoeira retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
6.15. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.16. A Pregoeira poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes 

atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação, observado o disposto na Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999. ts)

6.17. Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 
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7. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO: 
7.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, direitos autorais, deslocamento de pessoal e 
material, custos e demais despesas que possam incidir direta ou indiretamente sobre a execução do(s) objeto(s) 
licitado(s), inclusive a margem de lucro. 
7.2. PAGAMENTO: 0 pagamento será feito na proporção da entrega dos bens licitados, de conformidade com as 

notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa/fiscal do contrato, acompanhadas das Certidões 
Federal (abrangendo as contribuições sociais), Estadual, Municipal, FGTS e CNDT, do contratado, todas atualizadas, 

observadas as condições da proposta. 
7.2.1. 0 pagamento sera efetuado em  o- e ; aniinharnento da documentação tratada neste 
subitem, observadas as disposições i ' atfair 's de 1 -a 'a do fornecedor. 

7.3. REAJUSTE: 0 valor do a2:5- dr jeto-de-reajus BcCifridos 12 (doze) meses da data de 

apresentação da proposta de pre s s, i etae . e e cIerá. ser. uf elk 1 -M da Fundação Getúlio Vargas. 

7.4. REEQUILÍBRIO ECONO C FINANC te e de sobrdv in1ao imprevisíveis, ou previsíveis 

porém de consequências alculá3is, retarda e it da execuç lo aj tado, ou ainda, em caso de 

força maior, caso fortuit6ou ato1do princi do taiotitimica exfraordinári e extracontratual, poderá, 

mediante procedimento admin5tiativo o I e reste de o strk4; tal situação termo two, ser restabelecida a relação 

que as partes pactuaram inici iment entre orens gos o,contrata tt...ka • 'buiçãO da Administração para a justa , 
remuneração do fornecimento, objcifty .46 a'' nv'nut'enão dd e '1 i rio e one, ico-financeiro inicial do contrato, na 

forma do artigo 65, II, "d" da Lei Fede a n.!, 8.666;43, a t a n o 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENT 
8.1. As despesas decorrentes desta lictaçã
Municipal de Horizonte/CE — SECRET'
RECURSOS HIDRICOS. na seuitedo 

orrefão 

ao or 

dos do orçamento vigente da Prefeitura 
ANISMO, AGROPECUARIA E 

UNIDAD 
ORÇAMENT FA1 k

, „ 

4 t i o ‘E,LFiel 1 NTO 
/ DMSPESA A o ,, 

17.01 Q4 122U47—/ "::...-Ii1348'_71--- 100000 00 4..„ 4.4.4.52.00 

9. DA VIGÊNCIA 
9.1. Os contratos pr. •u z ot uridic 1 is ¡flips, a 
adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentáriost 

10. DOS FISCAIS DOS CO OS: 
10.1. A Fiscalização dos Contra será7 reida • la servido 
denominadas fiscal de contratos, esp a •• e es elo Qçl-
a sua plenitude a ação de que trata o art. 67-d ei-n .6 6/93.  a ter. • 

ai e sua vigência ficará 

dia de Lima Cavalcante, doravante 
espesas, a qual deverá exercer em toda 

ensolidada. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
11.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatório, termo 
de referencia, contrato e proposta, da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei N°. 10.520/02. 
11.2. A CONTRATADA obriga-se a: 
11.2.1. Assinar e devolver a ordem de compra ao órgão solicitante no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a 
contar da data do seu recebimento. 
11.2.2. Entregar os bens contratados no prazo determinado no termo de referência, contados do recebimento da ordem 
de compra, nos locais determinados pelo órgão solicitante, observando rigorosamente as especificações contidas no 
contrato, no termo de referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo a 
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e 
municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdencidrios, fiscais e 
comerciais resultantes do fornecimento do objeto, que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e 
ainda: 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

As. President° Casilda Orman. te 5100. Centre., CEP - 62138t-o6D, C t4 Pi: 23.58E.1 96/01101 -86 
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verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente A Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

pelo órgão interessado; 
c) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 10 do art. 65 da Lei N°. 8.666/93. 

d) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelos órgãos solicitantes, cujas reclamações se obriga a atender 

prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar 

quando da execução do contrato. ....,,,...--, 

11.2.3. No caso de constatação da inad qua* do rohjetii .Ikita4. ermas e exigências especificadas no termo de 

referência, no edital ou na propost prÇs a 4;30111A-A4h0A.' i:VTE os recusará, devendo no prazo 
'  , 

máximo de 24 (vinte e quatro) as r -eu j..às supracitadas c 44, ..„,k 
11.3. A CONTRATANTE obri 
a) Exercer a fiscalização da ão o contrat ica 
b) Indicar o local e hordrio al'ilu itverão ser e (ig,bens .

c) Permitir ao pessoal da ONTRATADA ac s &ciotll dkontre:ga sde que o ervadas s normas de segurança. , 
d) Efetuar os pagamentos devipps nas cor1Iições esta 1 di*, go cionr tato. 

,:j 
12. DAS SANÇÕES: (, 'ir 
12.1. 0 licitante que convocado den ol, do....piizs de va 'clackidi S'u op sta de preços, não assinar o termo de 

contrato, deixar de entregar ou apresentar d8ctim taça fals i• ei •x a a o certame, ensejar o retardamento da 

execução dos serviços, não mantiver a propostdu 1 i ei falharou dar n execução dos serviços, comportar-se de 

modo inidõneo ou cometer fraude fiséal, fi ará i e eJic¡ial e c n . ei com o Município de Horizonte/CE e . , 
será descredenciado no Cadastro do ivIuni íjiitke o / • - até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de 

•••• 
aplicação das seguintes riultas e das demai com es I is 

I. Multa de 20% vintØ9r cento) s bre.o va -oR iiçãÇ. nd ph.so de: 

a) Recusar em ce el3tar o ermo de ntrato q nte6onvo ado; w

b) Apresentar dod men -o falsa e ig a.p 
c) Não manter a pt.'? (Atli o ce; 
d) Fraudar na exec a do n ato; 
e) Comportar-se de o o i o7 , 
II. Multa moratória de 0;4%q9i6s sécimos por c )por dia e o na en eto solicitado, contados do 

recebimento da ordem de CQ p ereço consfinte d9,eadastro de fo ce do contrato, até o limite de 

15% (quinze por cento) sob?eO'4t14i, dconipra, casA6ja inferior Cqiiita) jas, no caso de retardamento na 
,1 •,-- 

entrega; 
DI. Multa moratória de 20% (vint ê1oLsó ro.vrlor d. á njipótese de atraso superior a 30 (trinta) 

dias; N,, 
12.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrét ias-queposm aearretar transtornos As atividades da Administração,-

desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das 

obrigações definidas neste instrumento, no contrato cm; em outros documentos que o complementem, não abrangidas 

nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e 

consolidada, e na Lei N°. 10.520/02, as seguintes penas: 
a) Advertência; 
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da ordem de compra, ou do valor global 

máximo da ata ou contrato, conforme o caso; 
12.3. 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 

notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — DAM. 

12.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o 

licitante fizer jus. 
12.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido sell cobrado 

administrativamente ou inscrito como divida ativa do município e cobrado mediante processo de execução fiscal, comÍN

os encargos correspondentes. Al 
At. Prasidezdz Castile 8 re 5100. Centro. CEP - D. CNPI 21688.146,0001-86 Ø(85) 33314-6110 3336OD1 
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12.4. Constituem motivos para rescisão do contrato: 
12.4.1. o descumprimento das condições contratuais ou o seu cumprimento de forma irregular; 

12.4.2. a não retirada da respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 
12.4.3. a não aceitação da redução do preço ofertado, quando se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

12.4.4. razões de interesse público; e 
12.4.5. quaisquer dos motivos elencados no art. 78 da Lei n° 8.666/93. 

12.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
12.5.1. No processo de aplicação de penOidadiii segur traditório e A ampla defesa, garantidos os 

T 
seguintes prazos de defesa: 
a) 05 (cinco) dias Ateis para as cníçõç Lc1 si atuante. ii multa e tJertncf'i 

b) 05 (cinco) dias corridos par a al d. de impdimcnto e co fratd L.o i'  Municipio de Horizonte/CE e 

descredenciamento no Cadas ÇTcriiecedores orizonte Gkpelo prflzo de até 05 (cinco) anos. 

12.5.2. Para todo ato inco9 enien u ilícito q94tc a. nd' sod Rsar dancr-cli f;ii'ejui2o..‘a Administração Pública ou 

ao erário deverá inaugurar p; cdmentQãdhifniStatiVcrdCral Iiac.10 dos l iXos Os- casos ocorridos durante os 

procedimentos licitatórios sertip"comuni4Ips oficiapintb. e, deyi inept instruik pela Pregoeira A Procuradoria 

Geral do Município para apurição. 

v 
13. DAS DISPOSIÇÕES PINAIS: ..., 

e'  N.A.L, 

13.1. Este termo de referência, visa ateiiidcr aVpkigaciasztegaisipar`4 pfcce 

Eletrônico, constando todas as condições ias cientes, fit 
i — 

condições que comprometam, restrinkou, 1--ru .s-titin áttêt s9hipett 

em razão de naturalidade dos licitairtes qu-qi 1 

especificação, conforme disposto no inciso I. IT e 

13.2. Reproduza -'e est rmo de rel i en  cia ifa- mii'l 
/ 1 1, 

Horizonte/CE, 1 dOo .,de 202i, 
Ricardo Dantas St par‘ '"‘ 
Secretário de Infr a Urban Agro eoliria-e A -" 'Ircn rsos : ,, 

unento licitatório na modalidade Pregão 
p oibido por este termo exigir cláusulas ou 

stabeleçam preferências ou destinações 

Cktr iirctufstige impertinente ou irrelevante para sua 

a Lei Nu. 1O.50/02. 
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